
MEDIDA PROVISÓRIA
nº. 936
PROGRAMA EMERGENCIAL DE MANUTENÇÃO 

DO EMPREGO E DA RENDA



A Medida Provisória nº. 936/2020 visa instituir o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda e dispõe sobre 
medidas trabalhistas complementares para enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo 
nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19), 
de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e dá outras providências.

1.  DA INSTITUIÇÃO, DOS OBJETIVOS E DAS MEDIDAS DO PROGRAMA EMERGENCIAL DE MANUTENÇÃO DO 
EMPREGO E DA RENDA
      
  O Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, com EXCLUSIVA aplicação durante o estado de calamidade 
pública  provocado pela COVID-19, tem os seguintes objetivos: (i) preservar o emprego e a renda; (ii)  garantir a continuidade 
das atividades laborais e empresariais; e (iii) reduzir o impacto social decorrente das consequências do estado de calamidade 
pública o respectivo e de emergência de saúde pública.

O Programa adotará determinadas medidas visando à manutenção do  emprego e renda dentre as quais: o pagamento de Benefício 
Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda; a redução proporcional de jornada de trabalho e de salários; e a suspensão 
temporária do contrato de trabalho.

OBS: As respectivas medidas não se aplicam no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos órgãos da 
administração pública direta e indireta, às empresas públicas e sociedades de economia mista, inclusive às suas subsidiárias, e 
aos organismos internacionais.
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2.  DO DIREITO AO BENEFÍCIO EMERGENCIAL DE PRESERVAÇÃO DO EMPREGO E DA RENDA

O Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda implantou o Benefício Emergencial de Preservação do Emprego 
e da Renda, que será custeado com recursos da União Federal, prevê o pagamento do benefício nas hipóteses de redução 
proporcional de jornada de trabalho e de salário e suspensão temporária do contrato de trabalho, independentemente do período 
aquisitivo ou tempo de vínculo empregatício naquele contrato.

No entanto, não terá direito ao Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda os funcionários que ocupem cargo 
ou emprego público, cargo em comissão de livre nomeação e exoneração ou titular de mandato eletivo ou em gozo de benefício 
de prestação continuada do Regime Geral de Previdência Social, do seguro-desemprego, em qualquer de suas modalidades e 
da bolsa de qualificação profissional.

 O pagamento do benefício será de forma mensal e condicionado ao início da efetiva redução da jornada de trabalho e de salário
ou da suspensão temporária do contrato de trabalho, ou seja, cessadas as medidas finda-se o direito ao recebimento do benefício. 

O empregador deverá informar ao Ministério da Economia a redução da jornada de trabalho e de salário ou a suspensão temporária 
do contrato, no prazo de dez dias, contado da data da celebração do acordo;

O pagamento da primeira parcela se dará após o prazo de trinta dias, contado da data da celebração do acordo, desde que 
observado o prazo de notificação ao Ministério da Economia, qual seja dez dias. 
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Na hipótese do empregador não informar a celebração do acordo no prazo de dez dias ao Ministério da Economia, ficará responsável 
pelo pagamento da remuneração no valor anterior à redução da jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária do 
contrato de trabalho do empregado, inclusive dos respectivos encargos sociais, até a que informação seja prestada.

Caso isso ocorra, o prazo para pagamento será de trinta dias após a devida notificação do Ministério da Economia.

O direito ao recebimento do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda não impede a concessão e não altera 
o valor do seguro-desemprego a que o empregado vier a ter direito, desde que cumpridos os requisitos próprios disposto na lei 
que regula o recebimento do seguro desemprego.

3.  DO VALOR DO BENEFÍCIO EMERGENCIAL DE PRESERVAÇÃO DO EMPREGO E DA RENDA

Caberá ao Ministério da Economia o pagamento do benefício e a regularização da transmissão das informações e comunicações 
pelo empregador e a concessão e pagamento do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda.

Caberá ao Ministério da Economia o pagamento do benefício e a regularização da transmissão das informações e comunicações 
pelo empregador e a concessão e pagamento do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda. 

O valor do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda terá como base de cálculo o valor mensal do seguro-
desemprego a que o empregado teria direito.
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O critério, válido a partir de janeiro de 2020 é:

Faixas de salário médio                                                      Valor da parcela
        Até R$ 1.599,61                                         Multiplica-se o salário médio por 0,8 (80%).
Mais de R$ 1.599,61 Até R$ 2.666,29O                 O que exceder a R$ 1.599,61 multiplica-se por 0,5 (50%) e soma-se a R$ 1.279,69.
     Acima de R$ 2.666,29O                                 Valor da parcela será R$ 1.813,93 invariavelmente.

Na hipótese de redução de jornada de trabalho e de salário, o benefício será calculado aplicando-se sobre a base de cálculo o 
percentual da redução aplicado pelo empregador.

Por outro lado, quando se tratar de suspensão temporária do contrato de trabalho, o cálculo deve observar as seguintes diretrizes:

a) equivalente a cem por cento do valor do seguro-desemprego a que o empregado teria direito, no prazo máximo de suspensão 
de sessenta dias parcelados em até dois períodos de trinta,

b) equivalente a setenta por cento do seguro-desemprego a que o empregado teria direito, caso a empresa, no ano-calendário 
de 2019, possuir receita bruta acima de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais.

Destaca-se que na hipótese “b” a empresa somente estará autorizada a suspender o contrato de trabalho de seus empregados 
se fizer o pagamento de ajuda compensatória mensal no valor de trinta por cento do valor do salário do empregado, durante o 
período da suspensão.
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Para o empregado que possui mais de um vínculo formal de emprego, este receberá cumulativamente o benefício respectivo a cada 
vínculo, onde tenham sido efetivamente adotadas as medidas dispostas nesta MP, quais sejam: a redução proporcional de jornada 
de trabalho e de salário ou a suspensão temporária do contrato de trabalho.

Na modalidade de contrato intermitente, a regra é aplicada de modo diverso, tendo em vista que o empregado somente fará jus 
a um benefício de R$ 600,00 (seiscentos reais), pelo período de três meses independente da existência de mais de um contrato 
de trabalho.

4.  DA REDUÇÃO PROPORCIONAL DE JORNADA DE TRABALHO E DE SALÁRIO

A MP autoriza a redução da jornada de trabalho e consequente redução salarial, por até 90 dias. A redução salarial é obrigatoriamente 
proporcional à redução de jornada, não sendo autorizada, sob nenhuma hipótese, a redução do valor salário-hora de trabalho.

O acordo para redução proporcional de jornada de trabalho e de salário deverá se dar por escrito e deve ser encaminhado ao
trabalhado com, no mínimo, dois dias corridos de antecedência. 

A redução da jornada de trabalho e de salário poderá ser pactuada mediante acordo individual, exclusivamente nos percentuais 
de 25%, 50% ou 70%.

A jornada de trabalho e o salário pago anteriormente serão restabelecidos no prazo de dois dias corridos contados da cessação 
do estado de calamidade pública; do prazo estabelecido no acordo individual (ambos no limite máximo de 90 dias); ou da decisão 
do empregador de antecipar o fim do período de redução pactuado.
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5.  DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO CONTRATO DE TRABALHO

 Poderá o empregador suspender o contrato de trabalho, por no máximo 60 dias corridos, ou por dois períodos de 30 dias. A 
uspensão será pactuada mediante acordo individual, enviada ao trabalhador com dois dias corridos de antecedência.

 Fica vedado o corte de benefícios decorrentes do pacto laboral no período da suspensão contratual.

 O empregado poderá realizar o recolhimento previdenciário na qualidade de segurado facultativo, já que no período da suspensão 
do contrato de trabalho o empregador não é obrigado a realizar o recolhimento de INSS, haja vista que a base de cálculo para o 
seu recolhimento é o salário. 

 O contrato de trabalho será restabelecido no prazo de dois dias corridos contados da cessação do estado de calamidade pública; 
do prazo estabelecido no acordo individual (ambos no limite máximo de 90 dias); ou da decisão do empregador de antecipar o 
fim do período de suspensão pactuado.

 Ficará descaracterizada a suspensão temporária do contrato de trabalho na hipótese de manutenção de qualquer atividade laboral, 
ainda que parcial, ou por meio de teletrabalho, ficando o empregador sujeito ao pagamento imediato da remuneração e dos 
encargos sociais referentes a todo o período, e às penalidades previstas na legislação e, eventualmente, em acordo e/ou 
convenção coletiva.

 

MP nº. 936
PROGRAMA EMERGENCIAL DE MANUTENÇÃO DO EMPREGO E DA RENDA



Como salientado no tópico “DO VALOR DO BENEFÍCIO EMERGENCIAL DE PRESERVAÇÃO DO EMPREGO E DA RENDA”, a empresa 
que tiver auferido, no ano-calendário de 2019, receita bruta superior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), 
somente poderá suspender o contrato de trabalho de seus empregados mediante o pagamento de ajuda compensatória mensal no 
valor de trinta por cento do valor do salário do empregado, durante o período da suspensão temporária de trabalho pactuado. 

Nesta hipótese, o benefício emergencial de preservação do emprego e da renda será limitado a setenta porcento do 
seguro-desemprego a que o empregado teria direito.

 A suspensão do contrato de trabalho deve ser comunicada pelo empregador ao sindicato em até 10 dias corridos após a celebração.

6.  DA AJUDA COMPENSATÓRIA

 A ajuda compensatória paga pelo empregador terá valor definido nos acordos individuais ou coletivos, e terá natureza indenizatória, 
o que quer dizer que não será, sob qualquer hipótese, considerada salário. Deste modo, não integrará a base de cálculo do imposto 
sobre a renda, de contribuição previdenciária ou de FGTS.

Esta parcela também poderá ser excluída da base de cálculo do lucro líquido para fins de determinação do imposto sobre a renda 
da pessoa jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido das pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real.
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7.  DA GARANTIA DE EMPREGO

 O trabalhador que pactuar acordo para redução de carga horária ou suspensão do contrato de trabalho, e receber o benefício 
emergencial de preservação de emprego e renda, terá garantia provisória de emprego durante o período acordado.

 A estabilidade provisória se estenderá após o restabelecimento do contrato de trabalho pelo período equivalente à vigência do 
acordo. 

 Na hipótese de demissão sem justa causa dentro do período de garantia provisória, o empregador deverá pagar, além das verbas 
rescisórias, indenização nos seguintes moldes:

Percentual de redução de jornada/salário                     Indenização 
                
                 Entre 25% e 50%                                    50% do salário
       Superior a 50% e inferior a 70%                         75% do salário
 Superior a 70% ou suspensão temporária                  100% do salário
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8.  DO RECEBIMENTO DO BENEFÍCIO EMERGENCIAL – ACORDOS COLETIVOS

Aos empregados das empresas que celebraram acordos coletivos para a redução de jornada e salário, será pago o benefício 
emergencial nos seguintes moldes:

Percentual de redução de jornada/salário                                    Benefício emergencial

               Inferior a 25%                                                                Sem percepção
  Superior a 25% e inferior a 50%                                      25% sobre a base de cálculo do SD  
  Superior a 50% e inferior a 70%                                      50% sobre a base de cálculo do SD
               Superior a 70%                                                 70% sobre a base de cálculo do SD

9.  DOS CRITÉRIOS SALARIAIS PARA IMPLEMENTAÇÃO DE MEDIDAS

Destacamos que as medidas do Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda (I - o pagamento de Benefício 
Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda; II - a redução proporcional de jornada de trabalho e de salários; e III - a 
suspensão temporária do contrato de trabalho) possuem critérios diferentes para sua implementação de acordo com a faixa 
salarial do empregado.  
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Para os trabalhadores que recebam até R$3.135,00 (três salários mínimos) e para aqueles que têm vencimentos iguais ou superiores 
a R$12.202,12 (dobro do teto da Previdência) as medidas podem ser implementadas por acordo individual ou por negociação coletiva.

Já para os empregados inseridos faixa intermediária entre R$3.135,01 e R$12.202,11, as medidas serão aplicadas somente por 
negociação coletiva. Ou seja, para estes trabalhadores, o intermédio do Sindicato é obrigatório.

Em caráter de exceção, a única medida que pode ser implementada para estes empregados da faixa intermediária através de acordo 
individual, sem negociação coletiva com o Sindicato, é a “redução de jornada de trabalho e de salário de vinte e cinco por cento”.

Outro aspecto relevante é que redução proporcional de jornada de trabalho e de salário ou a suspensão temporária do contrato de 
trabalho, medidas do Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, deverão resguardar o funcionamento dos 
serviços públicos e das atividades essenciais, como tratamento e abastecimento de água; assistência médica e hospitalar; distribuição 
e comercialização de medicamentos e alimentos; funerários; transporte coletivo; captação e tratamento de esgoto e lixo; 
telecomunicações, entre outros. 

Deste modo, as atividades destes setores vitais até podem ser reduzidas, mas não poderão ser comprometidas com a adoção das 
medidas do Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda. 
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10.  DO CRITÉRIO ESPECIAL PARA EMPREGADOS SUJEITOS A CONTRATO INTERMINTENTE.

O empregado que tiver sujeito ao contrato de trabalho intermitente celebrado até a data da publicação dessa nova Medida 
Provisória terá direito ao benefício emergencial mensal fixo e único no valor de R$600,00 (seiscentos reais), no período de 3 (três) 
meses. 

Este benefício emergencial será pago independentemente do cumprimento de qualquer período aquisitivo, tempo de vínculo 
empregatício ou número de salários recebidos.

Ressaltando que não terá direito ao benefício o trabalhador já usufrui de benefício do Regime Geral de Previdência Social ou 
Regime Próprios de Previdência Social, seguro-desemprego e bolsa de qualificação profissional.

Caso o empregado tenha mais de um contrato de trabalho intermitente ou receba algum outro auxílio emergencial, não gera a 
possibilidade de receber mais de um benefício emergencial mensal. 

A partir da data da publicação (1º de abril de 2020) será devido o referido benefício e será pago em até 30 dias, sendo certo 
que o Ministério da Economia disciplinará a concessão e o pagamento deste benefício emergencial.
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11.  DA ATUAÇÃO DA AUDITORIA FISCAL DO TRABALHO

Em relação à fiscalização pela Auditoria Fiscal do Trabalho dos acordos de redução de jornada de trabalho e de salário ou de 
suspensão temporária do contrato de trabalho, o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda determina seja 
aplicada a seguinte tabela de infrações da CLT, de acordo com o porte econômico do infrator:

                                      Valores                                                        Natureza da Infração

De R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais)                          Natureza Levede 
R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais)                      Natureza Média
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)         Natureza Grave
de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais)                Natureza Gravíssima

A classificação das multas e o enquadramento por porte econômico do infrator e a natureza da infração serão definidos em 
ato do Poder Executivo federal.                  

Ainda neste sentido, se constatada irregularidade na implementação das medidas do Programa Emergencial de Manutenção do 
Emprego e da Renda, a Auditoria Fiscal do Trabalho lavrará o auto de infração imediatamente, sem o critério da dupla visita, e 
não se aplicando, a determinação de atuação de “maneira orientadora” prevista na MP 927/2020. 

Assim, se por um lado a legislação visa a flexibilização de normas trabalhistas para garantir a sobrevida das atividades empresariais, 
por outro, impõe rigor na fiscalização de seu cumprimento como contrapartida.
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As medidas tratadas pela MP 936/2020 são aplicáveis aos menores aprendizes e aos trabalhadores de jornada parcial. 

A redução proporcional de jornada e de salário pode ser fracionada em períodos, sem delimitação de dias expressa pela MP 936/2020. 
Contudo, o tempo máximo destes períodos de redução, ainda que sucessivos, não poderá ser superior a noventa dias.

Já em relação à de suspensão temporária do contrato de trabalho, o prazo máximo é de sessenta dias, e há delimitação de até 
dois períodos de trinta dias.

12.  OUTRAS CONSIDERAÇÕES

Durante o período de calamidade pública o curso de qualificação profissional previsto na CLT deverá ser realizado apenas a distância, 
não podendo ser presencial, tendo a duração de mais de 1 (um) mês e menos de 3 (três) meses. 

Os temas negociados em convenções coletivas e acordos coletivos de trabalho poderão ser tratados por meio eletrônico, inclusive 
para convocação, deliberação, decisão, formalização e publicidade da convenção ou acordo coletivo de trabalho. Os prazos antes 
estabelecidos pela CLT a respeito das convenções e acordos coletivos ficam reduzidos pela metade. 

13.  DAS PENALIDADES

Os empregadores que utilizarem o benefício com intuito de auferir vantagem quanto ao pagamento de modo indevido ou além 
do previsto nas regras da MP serão inscritos na dívida ativa da União respondendo a ação de execução fiscal pelos valores pagos 
irregularmente.
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14.  RESSALVAS

Apesar do Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda prever expressamente que para os trabalhadores que 
recebam até R$3.135,00 (três salários mínimos) e para aqueles que têm vencimentos iguais ou superiores a R$12.202,12 
(dobro do teto da Previdência) as medidas podem ser implementadas por acordo individual, entendemos ser imprescindível a 
negociação coletiva em todos os casos. 

A Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho – ANPT já exarou nota pública fundamentando a inconstitucionalidade dos 
artigos da MP 936/20 que permitem a tratativa negocial diretamente com o empregado sem interveniência do Sindicato de categoria. 

Transcrevemos importante trecho da referida nota:

“Contudo, persiste a preocupação central desta entidade quanto à postura normativa também presente também na MP n. 936/2020, 
de reiterado afastamento da negociação coletiva na implementação das aludidas medidas emergenciais, relativamente a 
considerável parcela dos vínculos de trabalho, sobretudo quando referentes à redução de salários e suspensão de contratos de 
trabalho, pois a Constituição da República garante como direito do trabalhador brasileiro a irredutibilidade salarial, só sendo 
possível a diminuição dos salários a partir de negociação coletiva (art. 7º, VI). Prever a redução salarial sem a participação do 
sindicatos de trabalhadores, mesmo em tempos de crise acentuada, é medida de natureza inconstitucional.”
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Com efeito, identificamos possível risco em futuras demandas perante a Justiça do Trabalho. Há tendência de que o Judiciário 
Trabalhista declare no caso a caso a inconstitucionalidade do acordo individual por frustrar o mandamento constitucional da 
negociação coletiva para redução salarial – que é o caso em debate. 

Assim, em uma visão de gestão de riscos mais conservadora, entendemos que seria mais prudente que se estendesse a negociação 
coletiva para todos os empregados indistintamente, e não apenas para aqueles que estão inseridos na faixa salarial intermediária 
entre R$3.135,01 e R$12.202,11. 
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